
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2283541 - MG (2023/0018287-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS PEIXOTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, 
atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, 
obstando-se o conhecimento deste agravo.

2. No tocante à Súmula n. 83/STJ, sabe-se que "julgados proferidos 
em habeas corpus não se prestam para a função de paradigma em recurso 
especial, em razão de se cuidar de ação autônoma de impugnação com 
contornos processuais e extensão cognitivas próprias. Por essa razão, não 
sendo aptos de serem utilizados como paradigmas, em recurso especial, 
também não se prestam para refutar a aplicação da Súmula n. 83 do Superior 
Tribunal de Justiça, que cuida de hipótese de conhecimento do apelo nobre." 
(AgRg no AREsp n. 1.791.748/MA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

3. Ademais, "[p]ara infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte Superior 
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos 
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos 

Documento eletrônico VDA39509346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 14/12/2023 09:55:53
Código de Controle do Documento: 95099216-a8f7-46b3-8b6f-0cc1b8816fb9



termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, 
atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, 
obstando-se o conhecimento deste agravo.

2. No tocante à Súmula n. 83/STJ, sabe-se que "julgados proferidos 
em habeas corpus não se prestam para a função de paradigma em recurso 
especial, em razão de se cuidar de ação autônoma de impugnação com 
contornos processuais e extensão cognitivas próprias. Por essa razão, não 
sendo aptos de serem utilizados como paradigmas, em recurso especial, 
também não se prestam para refutar a aplicação da Súmula n. 83 do Superior 
Tribunal de Justiça, que cuida de hipótese de conhecimento do apelo nobre." 
(AgRg no AREsp n. 1.791.748/MA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

3. Ademais, "[p]ara infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte Superior 
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos 
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
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ao agravo em recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 83/STJ.

O agravante foi condenado "como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, inc. II, 

do Código Penal, à pena de sete (07) anos, um (01) mês e dez (10) dias de reclusão, em 

regime fechado, mais pagamento de dezesseis (16) dias-multa, à razão de um trinta avos 

(1/30) do salário mínimo vigente ao tempo do fato" (fl. 471).

Nas razões deste recurso, argumenta, em suma, que "a Súmula 83 foi 

devidamente impugnada pela defesa, tendo inclusive colacionado julgado recente, desta 

forma refutando a suposta consonância da decisão atacada com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça", afirmando que "a matéria do recurso especial merece ser 

apreciada e o mesmo provido pelos fundamentos expostos nas razões do Especial" (fl. 

547).

É o relatório.

VOTO

A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o 

conhecimento deste agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, 253, parágrafo único, 

I, do RISTJ e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

O presente recurso não deve ser conhecido, uma vez que não impugnada 

especificamente a incidência da Súmula n. 83 desta Corte.

Quanto ao enunciado em apreço, sabe-se que "julgados proferidos em habeas 

corpus não se prestam para a função de paradigma em recurso especial, em razão de se 

cuidar de ação autônoma de impugnação com contornos processuais e extensão 

cognitivas próprias. Por essa razão, não sendo aptos de serem utilizados como 

paradigmas, em recurso especial, também não se prestam para refutar a aplicação 

da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, que cuida de hipótese de conhecimento 

do apelo nobre." (AgRg no AREsp n. 1.791.748/MA, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

No feito, além de o agravante citar um precedente proferido em habeas corpus 

– AgRg no HC 716.039/SP –, este não se assemelha àqueles mencionados na decisão 

agravada (fl. 534), obstando-se, como dito, o conhecimento deste agravo, em razão da 

incidência da Súmula n. 182/STJ.
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"Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a parte 

comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o 

Tribunal de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos 

precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg 

no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0018287-0 AREsp 2.283.541 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00414026220208130183  0183200041402  0183200041402001  
10183200041402002  10183200041402003  10183200041402004  183200041402  
183200041402001  414026220208130183

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS PEIXOTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MATEUS ELIAS DIAS DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : BRUNO ALEXANDRE RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS PEIXOTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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